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Diretoria Legislativa 

Resolução n° 001, de 11 de 

janeiro de 2006 

Art. 19. À Diretoria Legislativa compete, 

especialmente: 

II - coordenar, supervisionar e controlar 

os trabalhos das Coordenadorias que a 

integram; (Redação dada pela 

Resolução n° 013, de 2009) 

Evandro Carlos Dos Santos 

Diretor 

Coordenadoria de Publicação 

Art. 25. À Coordenadoria de Publicação 

compete, especialmente: 

VII - elaborar o Diário da Assembleia, 

publicando as proposições, atas, relatórios 

e outros documentos legislativos que 

forem encaminhados para esse fim; 

X - manter as publicações dos Diários 

atualizados na página da Assembleia 

Legislativa. 

Edson José Firmino 

Coordenador 

Diário da Assembleia 

Resolução n° 006, de 20 de 

julho de 2009 

Instituiu o Diário Oficial Eletrônico da 

Assembleia Legislativa do Estado de 

Santa Catarina. 

O Ato da Mesa N° 344, de 28 de setembro 

de 2021, regulamenta a Resolução  

N° 006, de 2009, que “Institui o Diário 

Oficial Eletrônico da Assembleia 

Legislativa do Estado de Santa Catarina”. 

EXPEDIENTE 

 
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 

Palácio Barriga Verde - Centro Cívico Tancredo Neves 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310 - Florianópolis - SC 

CEP 88020-900 - Telefone (PABX) (048) 3221-2500 
Internet: www.alesc.sc.gov.br 

Sede Administrativa Deputado Aldo Schneider 
Avenida Mauro Ramos, 300 

CEP 88020-300 – Florianópolis - SC 
 

IMPRESSÃO PRÓPRIA - ANO XXIX 
NESTA EDIÇÃO: 8 PÁGINAS  

 

Conforme o Ato da Presidência N° 01/2022, a 
certificação da publicação do diário é do Coordenador 
de Publicação da Alesc, sendo os seus conteúdos de 
responsabilidade dos setores conforme art. 10 do Ato 
da Mesa N° 344, de 28 de setembro de 2021. 

 

 
 

 
CADERNO LEGISLATIVO .........2 

PROPOSIÇÕES DE ORIGEM DO 
LEGISLATIVO ............................ 2 
PROJETOS DE LEI .................. 2 

REDAÇÕES FINAIS ................... 4 
REDAÇÕES FINAIS ................. 4 

LEGISLAÇÃO ............................. 5 
EMENDA CONSTITUCIONAL .. 5 

CADERNO ADMINISTRATIVO ..6 
GESTÃO DE PESSOAL, 
NORMATIVA, FISCAL E DE 
MATERIAIS ................................ 6 
PORTARIAS ............................. 6 

PUBLICAÇÕES DIVERSAS ......8 
ENTIDADES SOCIAIS ................ 8 
OFÍCIO ..................................... 8 
 

 

C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI Nº 0283.4/2022 

Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que “ Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina”, para alterar a denominação da Associação Intermunicipal de Bombeiro 

Comunitário de Guaraciaba e Barra Bonita, de Guaraciaba, para Associação Bombeiro 

Comunitário de Guaraciaba. 

Art. 1º Fica alterada a denominação da Associação Intermunicipal de Bombeiro Comunitário de Guaraciaba e 

Barra Bonita, de Guaraciaba, para Associação Bombeiro Comunitário de Guaraciaba. 

Art. 2º O item 18 referente ao Município de Guaraciaba do Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro 

de 2021, passa a vigorar com a alteração constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Lido no Expediente 

Sessão de 16/08/22 

http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2021/18278_2021_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2021/18278_2021_lei.html
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

....... ............................................................ ................................................................. 

GUARACIABA LEI ORIGINAL Nº 

....... ............................................................ .................................................................. 

18 Associação Bombeiro Comunitário de Guaraciaba 14.085, de 2007 

....... ............................................................ ................................................................. 

  (NR)” 

Sala das Sessões, 

JUSTIFICAÇÃO 

Submeto à elevada consideração deste Parlamento o Projeto de Lei em anexo, em razão da mudança 

da denominação da Associação Intermunicipal de Bombeiro Comunitário de Guaraciaba e Barra Bonita, de Guaraciaba, 

para Associação Bombeiro Comunitário de Guaraciaba, conforme devidamente demonstrada nos documentos que 

compõem os autos. 

     

PROJETO DE LEI N º 0284.5/2022 

Altera o Anexo Único Item 20 referente ao Município de Içara, da Lei nº 18.278, de 2021, 

que “Consolida as Leis que dispõem sobre o reconhecimento de utilidade pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”, para alterar a denominação da 

Associação de Aposentados e Pensionistas de Içara, para Associação dos 

Aposentados, Pensionistas e Idosos do Município de Içara. 

Art. 1º Fica  alterada  a  denominação da Associação de Aposentados e Pensionistas de Içara, para Associação 

dos Aposentados, Pensionistas e Idosos do Município de Içara.  

Art.  2º O item 20 referente  ao  Município de Içara do Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 

2021, passa a vigorar com a alteração constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

José Milton Scheffer 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/08/22 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único item 20 referente ao Município de Içara da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ............................................. ........................................................... 

IÇARA LEI ORIGINAL Nº 

...... ............................................. ........................................................... 

20 
Associação dos Aposentados, Pensionistas e Idosos do Município 
de Içara. 

11.891, de 2001. 

... ............................................ .......................................................... 

  (NR)’’ 

Sala das Sessões, 

José Milton Scheffer 

Deputado Estadual 
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R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 
 

REDAÇÃO FINAL DA PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 0001.0/2022 

Acrescenta o § 1°-A ao art. 132 da Constituição Estadual para prever a não incidência 

sobre templos de qualquer culto do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 

Urbana (IPTU), ainda que as entidades abrangidas pela imunidade tributária sejam 

apenas locatárias do bem imóvel. 

Art. 1° O art. 132 da Constituição Estadual passa a vigorar acrescido do seguinte § 1°-A: 

“Art. 132. ...................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 1°-A. O imposto previsto no inciso I do caput deste artigo não incide sobre templos de qualquer culto, ainda 

que as entidades abrangidas pela imunidade tributária de que trata a alínea “b” do inciso VI do caput do art. 128 desta 

Constituição sejam apenas locatárias do bem imóvel. 

.............................................................................................”(NR) 

Art. 2° Esta Emenda à Constituição do Estado entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de agosto de 2022. 

Deputado Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

     

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0403.5/2021 

O parágrafo único do art. 1º do Projeto de Lei nº 0403.5/2021 passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 1º …………………………………………..............……... 

Parágrafo único. A Rota Turística de que trata esta Lei abrange os Municípios de Jaraguá do Sul, Ara-

quari, Joinville, São Bento do Sul, Rio Negrinho, Mafra, Porto União, Caçador, Irani, Xanxerê, Campo Erê, São José 

do Cedro, São Miguel do Oeste, Palmitos, Chapecó, Concórdia, Campos Novos, Curitibanos, Lages, Rio do Sul, Timbó , 

Pomerode, Blumenau, Balneário Camboriú, Brusque, São José, Florianópolis, Tubarão e Criciúma, podendo vir a ser 

integrada por outros municípios catarinenses.”  

Sala da Sessões, 

Ivan Naatz 

Deputado Estadual 

EMENDA SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0403.5/2021 

Fica suprimido o art. 3º do Projeto de Lei nº 0403.5/2021. 

Sala das Comissões,  

Deputado João Amin 

Relator 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 403/2021 

Institui a “Rota Turística do Tiro” no Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica instituída a “Rota Turística do Tiro”, no Estado de Santa Catarina.  

Parágrafo único. A Rota Turística de que trata esta Lei abrange os Municípios de Jaraguá do Sul, Ara-

quari, Joinville, São Bento do Sul, Rio Negrinho, Mafra, Porto União, Caçador, Irani, Xanxerê, Campo Erê, São José 

do Cedro, São Miguel do Oeste, Palmitos, Chapecó, Concórdia, Campos Novos, Curitibanos, Lages, Rio do Sul, Timbó, 

Pomerode, Blumenau, Balneário Camboriú, Brusque, São José, Florianópolis, Tubarão e Criciúma, podendo vir a ser 

integrada por outros Municípios catarinenses.  
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Art. 2º A “Rota Turística do Tiro” tem como objetivos: 

I – a promoção e a divulgação dos clubes e escolas de tiros nos Municípios integrantes da “Rota  

Turística do Tiro”; 

II – a promoção e a divulgação dos eventos e pontos turísticos dos Municípios que integram a “Rota Turística 

do Tiro”, com vista a potencializar o desenvolvimento socioeconômico regional e do Estado; 

III – a integração dos Municípios que compõem o programa “Rota Turística do Tiro”, com vista ao estímulo e 

desenvolvimento da prática do tiro no Estado; 

IV – o fortalecimento, a ampliação e o desenvolvimento da atividade nos clubes e escolas de tiro como fonte 

de geração de emprego e renda;  

V – o incentivo às pessoas praticarem o tiro; e 

VI – articulação de ações conjuntas entre o Governo do Estado, os órgãos municipais abrangidos e a 

sociedade civil. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua promulgação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de agosto de 2022. 

Deputado Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

 

L E G I S L A Ç Ã O  
 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL 
 

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 87, DE 16 DE AGOSTO DE 2022 

Acrescenta o § 1°-A ao art. 132 da Constituição Estadual para prever a não incidência 

sobre templos de qualquer culto do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 

Urbana (IPTU), ainda que as entidades abrangidas pela imunidade tributária sejam 

apenas locatárias do bem imóvel. 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, nos termos do art. 49, § 

3°, da Constituição do Estado de Santa Catarina e do art. 61, inciso I, do Regimento Interno, promulga a seguinte Emenda ao 

texto constitucional: 

Art. 1° O art. 132 da Constituição Estadual passa a vigorar acrescido do seguinte § 1°-A: 

“Art. 132. ...................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 1°-A. O imposto previsto no inciso I do caput deste artigo não incide sobre templos de qualquer culto, ainda 

que as entidades abrangidas pela imunidade tributária de que trata a alínea “b” do inciso VI do caput do art. 128 desta 

Constituição sejam apenas locatárias do bem imóvel. 

.............................................................................................”(NR) 

Art. 2° Esta Emenda à Constituição do Estado entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 16 de agosto de 2022. 

Deputado MOACIR SOPELSA 

Presidente 

Deputado Maurício Eskudlark Deputado Kennedy Nunes 

1° Vice-Presidente 2° Vice-Presidente 

Deputado Ricardo Alba Deputado Rodrigo Minotto 

1° Secretário 2° Secretário 

Deputado Padre Pedro Baldissera Deputado Laércio Schuster 

3° Secretário 4° Secretário 
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C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 1359, de 16 de agosto de 2022 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4° da Lei Complementar n° 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções n° 001 e 002/2006, e alterações, e convalidada 

pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

NOMEAR THAYSE SELL KLOPPEL, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-45, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar da data de sua posse (GAB DEP LAERCIO SCHUSTER – SÃO JOSÉ). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 22.0.000027073-7 
    

PORTARIA N° 1360, de 17 de agosto de 2022 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 

de janeiro de 2015, 

RESOLVE: 

DESIGNAR a servidora GRAZIELA MELLER MILANEZE, matrícula n° 6866, do Quadro de 

Pessoal da Assembleia Legislativa, para exercer, em substituição, o cargo de Coordenador de Processamento do Sistema 

de Pessoal, código PL/DAS-6, enquanto durar o impedimento da respectiva titular, ANA LÚCIA PEIXOTO, matrícula n° 

11227, que se encontra em fruição de férias por 15 (quinze) dias, a contar de 22 de agosto de 2022 (DRH - 

COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO DO SISTEMA DE PESSOAL). 

Andre Luiz Bernardi 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000025674-2 
    

PORTARIA N° 1361, de 17 de agosto de 2022 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 

de janeiro de 2015, 

RESOLVE: 

DESIGNAR a servidora MARCIA SELL, matrícula n° 7205, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, para exercer, em substituição, o cargo de Coordenador de Processamento do Sistema de Pessoal, código 

PL/DAS-6, enquanto durar o impedimento da respectiva titular, ANA LÚCIA PEIXOTO, matrícula n° 11227, que se encontra 

em fruição de férias por 15 (quinze) dias, a contar de 24 de outubro de 2022 (DRH - COORDENADORIA DE 

PROCESSAMENTO DO SISTEMA DE PESSOAL). 

Andre Luiz Bernardi 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000025674-2 
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PORTARIA N° 1362, de 17 de agosto de 2022 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, e convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 

22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Protocolo Prefeitura Florianópolis 

8674 
GABRIELA DE OLIVEIRA GUEDES 

MATTOS 
7 09/08/2022 2039141144 

Andre Luiz Bernardi 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000027064-8 
    

PORTARIA Nº 1363, de 17 de agosto de 2022 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, e convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 

22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei nº 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

PRORROGAR LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Proc. SEA nº 

7207 ANA TERRA DEPIZZOLATTI GONÇALVES 90 17/08/2022 2365/2022 

Andre Luiz Bernardi 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000027134-2 
    

PORTARIA Nº 1364, de 17 de agosto de 2022 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, e convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 

22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei nº 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Proc. SEA nº 

9193 ARILTON CARDOSO SCHEFFER 04 16/08/2022 2589/2022 

Andre Luiz Bernardi 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000027137-7 
    

PORTARIA Nº 1365, de 17 de agosto de 2022 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, e convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 

de janeiro de 2015, e tendo em vista o que consta do Processo SEI nº 26924-0, 

RESOLVE: 

ALTERAR nos assentamentos funcionais, o nome da ex.servidora, ADRIANA RIBEIRO 

REBELO, matrícula nº 5560, para ADRIANA RIBEIRO REBELO CARVALHO DE SOUZA, alteração definida nos termos 

da certidão exarada pelo Cartório Registro Civil e Tabelionato de Notas de Rancho Queimado,SC. 

Andre Luiz Bernardi 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000026924-0 
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P U B L I C A Ç Õ E S  D I V E R S A S   
 

E N T I D A D E S  S O C I A I S  
 

 

OFÍCIO 
 

OFÍCIO Nº 0015.4/2022 

Solicita a alteração da Lei que declara de utilidade pública a Fundação Médico Assistencial ao Trabalhador 

Rural de São Lourenço do Oeste, para Fundação Hospitalar São Lourenço, de São Lourenço do Oeste. 

Erico Ecker 

Presidente 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/08/22 
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